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Ativo Nota 2.015 2.014

Circulante
Caixa e equivalentes de caixas 4 409.481 1.683
Contas a receber 5 2.238.747 956.315
Adiantamentos a funcionários  38.435 144.022
Adiantamentos a fornecedores  3.550 40.485
Outros ativos circulante  11.593 9.183
  2.701.806 1.151.688

Não Circulante
Realizável em longo prazo
Depósitos judiciais 11 61.948 60.873
Imobilizado  7.761 8.949
  69.709 69.822

Total do Ativo  2.771.515 1.221.510

Passivo e patrimônio liquido negativo Nota 2.015 2.014
Circulante
Fornecedores 6 72.384 72.374
Obrigações sociais e trabalhistas 7 2.743.566 2.482.887
Obrigações fi scais 8 188.026 245.280
Partes relacionadas 9 238.830 324.529
Adiantamento de cliente 10 486.651 -
Outros passivos circulante  - 449
  3.729.457 3.125.519
Não Circulante
Provisão para descontinuidade 11 1.534.978 1.162.715
Provisão para contingência 12 124.303 -
  1.659.281 1.162.715
Patrimônio Líquido Negativo
Patrimônio social negativo  (3.067.497) (3.270.134)
Superávit do exercício  450.274 203.410
  (2.617.223) (3.066.724)
Total do Passivo  2.771.515 1.221.510

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em R$ Demonstração do resultado Exercício fi ndo em 31 de dezembro-Em R$
 Nota 2.015 2.014
Receitas Operacionais
Receitas com subvenções - custeio 13 21.892.469 19.744.976 
Outras Receitas  19.678 - 
Receitas fi nanceiras  2.530 54.614 
Total das Receitas  21.914.677 19.799.590 
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 14 (18.395.146) (16.621.586)
Custos corporativos compartilhados 15 (2.016.445) (1.753.523)
Serviços de terceiros 16 (436.682) (708.174)
Drogas, medicamentos e materiais  (10.757) (163.100)
  (20.859.030) (19.246.383)
Despesas gerais e administrativas  (442.778) (336.764)
Despesa com provisão para contingência 12 (124.303) - 
Despesas fi nanceiras  (38.292) (13.033)
  (605.373) (349.797)
Total das Despesas  (21.464.403) (19.596.180)
Superávit do Exercício  450.274 203.410

Demonstração do resultado abrangente do período
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em R$

 2.015 2.014
Superávit do Exercício 450.274 203.410
Outros resultado abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício 450.274 203.410

Demonstração das mutações do patrimônio líquido negativo
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em R$

 Patrimônio Superávit do
 social exercício Total
Em 01/01/2.014 (Não Auditado) (1.896.466) (1.229.625) (3.126.091)
Transferência (1.229.625) 1.229.625 -
Transferência a Sede
 Administrativa relativo ao custo
  corporativo compartilhado (144.043) - (144.043)
Superávit do exercício - 203.410 203.410
Em 31/12/2.014 (3.270.134) 203.410 (3.066.724)
Transferência 203.410 (203.410) -
Transferência a Sede
 Administrativa relativa ao custo
  corporativo compartilhado (773) - (773)
Superávit do exercício - 450.274 450.274
Em 31/12/2.015 (3.067.497) 450.274 (2.617.223)

Pró-Saúde Associação Benefi cente de Assistência Social e Hospitalar
Serviços de Assistência a Saúde - Catanduva/SP

CNPJ nº 24.232.886/0097-09
Demonstrações Contábeis do Exercício - Em R$

Demonstração dos fl uxos de caixas - Método Indireto
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em R$

 2.015 2.014
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do exercício 450.274 203.410
Ajustado por:
Depreciação e amortização 1.188 1.188
Provisão para contingência 124.303 -
Transferência a Sede Administrativa relativo
 ao custo corporativo compartilhado (773) (144.043)
Superávit do exercício ajustado 574.992 60.555
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (1.282.432) (956.315)
Adiantamentos a funcionários 105.587 (50.066)
Adiantamentos a fornecedores 36.935 (28.836)
Outros ativos (3.485) (56.653)
Fornecedores 10 (12.690)
Obrigações sociais e trabalhistas 260.679 (365.334)
Obrigações fi scais (57.254) (104.313)
Adiantamento de cliente 486.651 (1.309.106)
Outros passivos circulante (449) -
Provisão para descontinuidade 372.263 86.055
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 493.497 (2.736.703)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Empréstimos tomados com partes relacionadas (85.699) 278.408
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
 atividades de fi nanciamentos (85.699) 278.408
Aumento (redução) do caixa e
 equivalentes de caixas 407.798 (2.458.295)
Demonstração do aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixas
No início do exercício 1.683 2.459.978
No fi m do exercício 409.481 1.683
Aumento (redução) do caixa e
 equivalentes de caixas 407.798 (2.458.295)

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras 
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2.015 e 2.014

Cifras apresentadas em R$.
1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde Associa-
ção Benefi cente de Assistência Social e Hospitalar, de agora em diante 
denominada “a Entidade”, é uma Entidade civil, de direito privado, sem fi ns 
lucrativos, fi lantrópica e que tem por fi nalidade, de acordo com seu estatu-
to social: I - Prestar assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a 
quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, 
credo religioso, opinião política ou qualquer outra condição, tanto em regime 
de internação quanto ambulatorial. II - Prestar assistência social por meio 
de asilos, creches e outras atividades que ajudem a comunidade a se reali-
zar. III - Desenvolver a pesquisa, tanto pura quanto aplicada, sobretudo em 
seus estabelecimentos, para favorecer o aperfeiçoamento das atividades 
da saúde. IV - Levar a efeito atividades de saúde comunitária, com vistas à 
prevenção da doença, orientação sanitária e imunização. Ainda de acordo 
com o seu estatuto para atingir suas fi nalidades a Pró-Saúde desenvolverá 
as seguintes atividades: I - Desenvolver atividades educacionais na saúde, 
podendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e fran-
queá-los a quem de direito os procurar, podendo inclusive conceder bolsas 
de estudo. II - Prestar serviços em administração hospitalar, na modalidade 
de assessoria e/ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração 
propriamente dita, a Entidades congêneres ou não e também a estabe-
lecimentos próprios ou de terceiros, públicos ou privados. O eventual re-
sultado das atividades remuneradas deverá ser obrigatoriamente, aplicado
no desenvolvimento de suas fi nalidades. A Pró-Saúde prestará assistên-
cia gratuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que 
preceitua a legislação em vigor, nos estabelecimentos próprios e naqueles 
eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contrata-
ção. b) Contrato de Gestão - Projeto Catanduva/SP: A Pró-Saúde Asso-
ciação Benefi cente de Assistência Social e Hospitalar em 24 de novembro 
de 2.010, celebrou com a Prefeitura Municipal de Catanduva, contrato de 
gestão para a co-gestão de serviços de assistência a saúde e prestação de 
serviços auxiliares de diagnose e terapia (SADT) no âmbito do Município 
de Catanduva/SP. A Comissão de Avaliação nomeada pela Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Catanduva procede à verifi cação quadrimestralmente 
das atividades desenvolvidas, através de relatórios mensais apresentados 
pela Pró-Saúde. c) Plano de ação - Equilíbrio receitas e despesas: A 
Administração da Entidade, vem implementando esforços no sentido de 
corrigir a relação contratual com a Prefeitura Municipal de Catanduva equi-
parando os custos com as receitas. Em exercícios anteriores a unidade 
apurou défi cits operacionais recorrentes, que levou o patrimônio líquido da 
Entidade fi car negativo. Nos exercícios de 2015 e 2014, a unidade apurou 
superávit, entretanto, ainda considerado insufi ciente para compensar os 
défi cits acumulados desde o início do contrato de gestão. 2. Base de Pre-
paração: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução 
CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem fi nali-
dade de lucros. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi aprovada 
pela diretoria em 18 de Março de 2.016. 2.1 Base de Mensuração: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Es-
sas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em real, que é a moeda 
funcional da Entidade. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de ma-
neira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
fi nanceiras. a) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a Administração da Entidade use de julgamento na determinação e 
registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos signifi cativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas inclui a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, quando constituída, e a provisão para descontinuidade e pro-
visão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. b) Ativos cir-
culantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valo-
res em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez 
imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco 
insignifi cante de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo
custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas 
pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. • 
Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla 
a depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear e leva 
em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. c) 
Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações mo-
netárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. d) Pro-
visões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados 
obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que não tem capital 
social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o 
artigo 44 e seguintes do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resul-
tado das operações é apurado pelo regime de competência de exercício, 
tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. Receitas de 
subvenções custeio: As receitas auferidas por subvenções correspondem 
à cobertura dos gastos de custeio dos respectivos objetos contratados, e 
são reconhecidas no resultado do exercício proporcionalmente aos gastos 
incorridos. Custos e despesas: Os custos e despesas incorridos correspon-
dem basicamente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e me-

dicamentos, serviços de terceiros necessários a realização das operações, 
despesas administrativas e os custos corporativos compartilhados. g) Ins-
trumentos fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não derivativos: A Entidade 
reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. Entidade tem os seguintes ativos fi nanceiros 
não derivativos: caixa e equivalentes de caixas e contas a receber. • Passi-
vos fi nanceiros não derivativos: Todos os passivos fi nanceiros não deri-
vativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Entidade baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações con-
tratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes 
passivos fi nanceiros não derivativos: fornecedores e partes relacionadas.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.015 2.014
Bancos (a) 409.481 1.683
 409.481 1.683
(a) Corresponde aos valores depositados em conta corrente no Banco do 
Brasil e Banco Santander.
5. Contas a Receber
Descrição 2.015 2.014
Prefeitura Municipal de Catanduva 2.238.747 956.315
 2.238.747 956.315
Subsequente ao encerramento do exercício social e até a data de aprova-
ção dessas demonstrações fi nanceiras o montante foi totalmente recebido.
6. Fornecedores
Descrição 2.015 2.014
Materiais e medicamentos 51.694 49.213
Serviços de terceiros 20.690 23.161
 72.384 72.374
7. Obrigações Sociais e Trabalhistas
Descrição 2.015 2.014
Salários e ordenados (a) 975.575 827.167
FGTS (a) 142.524 128.070
INSS (a) 171.402 81.953
Provisão de Férias e encargos 1.424.616 1.372.022
Outras 29.449 73.675
 2.743.566 2.482.887
(a) Correspondem a valores provisionados em dezembro de 2.015 e 2.014, 
devidamente liquidados em janeiro de 2.016 e 2.015.
8. Obrigações Fiscais
Descrição 2.015 2.014
Imposto de renda retido na fonte 186.874 243.716
Imposto sobre serviço retido na fonte 1.108 1.490
Pis, cofi ns e contribuição social retidos na fonte 44 74
 188.026 245.280
9. Partes Relacionadas
Descrição 2.015 2.014
Sede Social (a) - 121
Sede Administrativa (b) 238.830 324.408
 238.830 324.529
(a) - Empréstimos: Em 31 de dezembro de 2014, correspondia a em-
préstimo captado da Sede Social da Pró-Saúde Associação Benefi centes 
de Assistência Social e Hospitalar, sem a cobrança de encargos, liqui-
dados no exercício de 2015. (b) - Custos Corporativos Compartilha-
dos: Refere-se ao valor a ser repassada para a Sede Administrativa da 
Pró-Saúde correspondente ao custo corporativo compartilhado, relativo 
ao apoio técnico especializado, administração e processamento de in-
formações da unidade hospitalar. 10. Adiantamento de Cliente: Em 31 
de dezembro de 2.015, corresponde a valores recebidos de forma ante-
cipada da Prefeitura Municipal de Catanduva, para destinação específi ca 
ainda não utilizada. 11. Provisão para Descontinuidade de Contrato:
Os valores provisionados a título de descontinuidade das atividades cor-
respondem à multa rescisória do FGTS de 50% sobre o valor dos depó-
sitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de rescisão de contrato 
de trabalho no encerramento do contrato de gestão. Esses custos incor-
ridos são parte integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provi-
são e distribuídos ao longo dos períodos do contrato de gestão pactuado.
A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:
Descrição 2.015 2.014
Saldo inicial 1.162.715 1.076.660
Adições (Nota 14 - despesa com pessoal) 496.673 252.039
Baixas por rescisões de contratos (124.410) (165.984)
Saldo fi nal 1.534.978 1.162.715
12. Provisão para Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e outros assuntos. Todas as etapas processuais das ações são 
acompanhadas pelo Departamento Jurídico da Entidade, sendo que todos 
os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses 
dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. No exercício de 2015, 
a Administração, baseada em informações de seus assessores jurídicos e 
análises das demandas judiciais pendentes, identifi cou contingências pro-
váveis de perda no montante de R$ 124.303 e constituiu provisão para 
contingências em valor correspondente. 13. Receitas com Subvenções 
- Custeio: As receitas com subvenções - custeio, correspondem aquelas 
pactuadas no contrato de gestão com o Prefeitura Municipal de Catandu-
va. Os valores são relativos à cobertura dos gastos mensais dos respec-
tivos objetos contratados e em 31 de dezembro de 2.015 montam a R$ 
21.892.469 (Em 2.014 - R$ 19.744.976).
14. Despesas com Pessoal
Descrição 2.015 2.014
Salários e ordenados (11.667.234) (10.648.910)
Horas extras e adicionais (838.552) (860.842)
Décimo terceiro salário (1.189.244) (1.088.661)
Cesta Básica/Refeição (237.133) (214.033)
Vale transporte (17.884) (22.347)
Insalubridade (669.847) (632.740)
Férias (1.668.844) (1.409.692)
FGTS (1.293.194) (1.328.837)
Provisão para descontinuidade - 
 Multa rescisória FGTS (496.608) (252.039)
Contribuição Patronal ao INSS (4.305.333) (3.926.262)
Isenção da Contribuição Patronal ao INSS 4.305.333 3.926.262
PIS (155.728) (140.221)
Indenizações (145.691) (2.575)
Outras (15.187) (20.689)
 (18.395.146) (16.621.586)
15.Custos Corporativos Compartilhados: Refere-se ao custo corporativo 
compartilhado da Sede Administrativa, relativo ao apoio técnico especializa-
do, administração e processamento de informações da unidade hospitalar.
16. Serviços de Terceiros
Descrição 2.015 2.014
Serviços médicos tomados (272.370) (562.930)
Serviços de terceiros tomados (164.312) (145.244)
 (436.682) (708.175)

17. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos fi nanceiros que a Entida-
de possui são classifi cados da seguinte forma:
Descrição 2.015 2.014
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 409.481 1.683
Recebíveis
Contas a receber (Contrato de Gestão) 2.238.747 956.315
Total 2.648.228 957.998
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 72.384 72.374
Partes relacionadas 238.830 324.529
Total 311.214 396.903
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Ad-
ministração da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa 
eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista e depende da realização financeira do Contrato 
de Gestão. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a gera-
ção de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acor-
dados. 18. INSS Cota Patronal: (a) Certifi cado de Entidade Benefi cente 
de Assistência Social: Em 28 de junho 2.012, a entidade protocolou o pe-
dido de renovação do CEBAS (Certifi cado de Entidade Benefi cente de As-
sistência Social) no Ministério da Saúde, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, 
em cumprimento ao art. 34 da Lei 12.101/09, sendo que até a data de 
aprovação dessas demonstrações fi nanceiras, ainda não foi julgado. Em 
01 de agosto de 2.015 foi protocolado novo requerimento de renovação, 
registrado pelo SIPAR nº 25000.100966/2015-61 e está aguardando aná-
lise em ordem cronológica. O CEBAS esteve válido durante todo o exercí-
cio de 2.015 por determinação do art. 8º do Decreto Federal nº 8.242/14.
A Pró-Saúde atende assim os requisitos constitucionais e legais referentes 
à concessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade 
em relação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota patronal.
(b) Apresentação da cota patronal: A cota patronal e sua respectiva isen-
ção estão demonstradas na nota explicativa n° 14 - Despesas com pessoal 
não afetando o resultado do exercício. (c) Ganhos ou perdas e riscos 
potenciais: A cota patronal do INSS registrada em contas de resultado não 
potencializa qualquer ganho ou perda, excetuando-se a desoneração da 
contribuição de seus custos e despesas operacionais que lhe atribui maior 
efi ciência no desenvolvimento de suas atividades. 19. Imunidade e Isen-
ção Tributária: A Pró-Saúde Associação Benefi cente de Assistência So-
cial e Hospitalar - Serviços de Assistência a Saúde - Catanduva/SP, é uma 
entidade sem fi ns lucrativos, imune ao recolhimento do imposto de renda 
e isenta da contribuição social sobre o superávit, assim como em relação 
a contribuição patronal do INSS. Com relação aos demais tributos sobre 
as atividades próprias, destacamos: Pis (Programa de Integração Social):
A entidade está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada 
sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei n° 9.532/97.
Cofi ns (Contribuição para fi nanciamento da seguridade social): A entidade 
é isenta do pagamento da Cofi ns incidente sobre as receitas de suas ativi-
dades próprias, de acordo com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03.
A isenção das contribuições usufruídas foram:
Descrição 2.015 2.014
Contribuição para o fi nanciamento
 da seguridade social (COFINS) 657.440 593.988
Contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) 40.525 18.307
Contribuição patronal ao INSS 4.305.333 3.926.262
 5.003.298 4.538.557
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